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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
SECRETARIA DE TRABALHO E EMPREGO
__________________________________________________________________________________________________________

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo nº. 21520/2025-SMTE.
Contratação por inexigibilidade de licitação, cujo objeto é a locação de imóvel para atender a unidade do SINE-Sistema Nacional de Emprego, administrado pela Secretaria de Trabalho e Emprego.

1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO
	


[bookmark: _Hlk218764655]1.1. O presente termo de referência tem como objeto a locação do imóvel localizado na Rua Carlos Rangel, nº 88, Centro, Maricá-RJ, para fins não residenciais para o funcionamento e a manutenção da Agência do SINE-Sistema Nacional de Emprego, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento

	Item
	Descrição
	Und.
	Qtde.
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	1
	Locação de imóvel específico para atender a unidade do SINE-Sistema Nacional de Emprego, administrado pela Secretaria de Trabalho e Emprego.
	MÊS
	12
	11.800,00
	141.600,00



2. JUSTIFICATIVA
	



2.1.O presente Termo de Referência tem por finalidade justificar a locação de imóvel destinado ao funcionamento da Agência do SINE – Sistema Nacional de Emprego, localizada na Rua Carlos Rangel, nº 88, Centro, Maricá/RJ, unidade responsável pela execução de políticas públicas voltadas à intermediação de mão de obra, habilitação ao seguro-desemprego e demais serviços vinculados ao Sistema Nacional de Emprego.
2.2. Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, verificou-se a necessidade de utilização de imóvel que atenda integralmente às exigências estabelecidas no Manual Arquitetônico das Agências do SINE – modelo de médio porte, documento que orienta a estrutura física adequada para funcionamento das unidades do sistema.
2.3. Ressalta-se que o Município de Maricá mantém, desde o ano de 2014, Termo de Cooperação Técnica com o Governo do Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da Secretaria de Estado de Trabalho e Renda – SETRAB, atualmente registrado sob o nº 21588800.007.01, cujo objetivo é promover ações voltadas ao desenvolvimento econômico, empregabilidade e geração de renda no município.
2.4. A manutenção da Agência do SINE no município possibilita a execução de diversos serviços essenciais à população, tais como:
2.4.1. intermediação de mão de obra;
2.4.2. cadastro no Sistema Nacional de Emprego;
2.4.3. habilitação ao seguro-desemprego;
2.4.4. emissão de documentos relacionados às políticas públicas de trabalho e renda;
2.4.5. apoio a programas de qualificação profissional.
2.5. No exercício de suas atribuições institucionais, a Secretaria de Trabalho e Emprego busca fortalecer parcerias com órgãos públicos e privados, visando ampliar oportunidades de trabalho e renda, bem como otimizar o atendimento aos cidadãos que procuram os serviços da Agência do SINE.
2.6. Destaca-se ainda que o imóvel atualmente utilizado pela Agência do SINE já abriga o funcionamento da unidade desde 2014, sendo amplamente conhecido pela população e localizado em área central, de fácil acesso aos usuários do serviço.
2.7. Ademais, verifica-se que o Município de Maricá não dispõe de imóvel próprio que atenda às necessidades estruturais exigidas para o funcionamento da referida unidade, motivo pelo qual a locação se apresenta como solução necessária para assegurar a continuidade da prestação do serviço público.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
	



3.1. Em virtude do município de Maricá não possuir imóveis próprios suficientes para atender o funcionamento de todas as atividades dos serviços públicos faz-se indispensável a locação para o funcionamento da Agência do SINE-Sistema Nacional de Emprego no município de Maricá.
3.2. No caso em tela, a escolha do imóvel justifica-se em razão de suas características físicas, localização estratégica na região central do município e adequação às exigências estruturais estabelecidas pelo Manual Arquitetônico das Agências do SINE, fatores que o tornam apto ao atendimento das necessidades da Secretaria de Trabalho e Emprego.
3.3. Ressalta-se que a Agência do SINE já se encontra instalada no referido imóvel há vários anos, sendo sua localização amplamente conhecida pela população usuária dos serviços, circunstância que contribui para a continuidade e eficiência do atendimento ao público.
3.4. A contratação pretendida visa, portanto, garantir a continuidade da prestação dos serviços públicos relacionados às políticas de emprego, trabalho e renda, assegurando condições adequadas para o atendimento da população e para a execução das ações desenvolvidas em cooperação com os órgãos estaduais e federais.
3.5. Dessa forma, considerando a inexistência de imóvel público municipal que atenda às necessidades do serviço, bem como as características específicas do imóvel pretendido, justifica-se a presente contratação por inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação vigente.
3.6. Da inviabilidade de competição
3.6.1. Ressalta-se que a escolha do imóvel localizado na Rua Carlos Rangel, nº 88, Centro, Maricá/RJ, decorre da verificação de que suas características de localização, estrutura física, acessibilidade e adequação às exigências do Manual Arquitetônico das Agências do SINE atendem de forma satisfatória às necessidades da Administração Pública para o funcionamento da unidade
3.6.2. Ademais, considerando que o Município não dispõe de imóvel próprio que atenda às exigências estruturais necessárias para a instalação da Agência do SINE, bem como o fato de que o imóvel em questão já abriga a unidade desde o ano de 2014, consolidando-se como referência de atendimento à população, sua permanência no local contribui para a continuidade, eficiência e estabilidade na prestação dos serviços públicos.
3.6.3. Dessa forma, verifica-se que as características específicas do imóvel, especialmente quanto à localização estratégica, acessibilidade e compatibilidade com as necessidades do serviço público, tornam necessária a sua escolha, restando caracterizada a inviabilidade de competição, nos termos do art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021.
3.7. FUNDAMENTAÇÃO
3.7.1. A presente contratação fundamenta-se no art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021 que prevê a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalação e localização tornem necessária sua escolha, desde que demonstrada a compatibilidade do imóvel com as necessidades da Administração e as conformidades descritas no Decreto Municipal nº 78/2025,

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
	



4.1. A solução consiste na locação do imóvel localizado na Rua Carlos Rangel, nº 88, Centro, Maricá/RJ, destinado ao funcionamento da Agência do SINE – Sistema Nacional de Emprego, considerando que o referido imóvel apresenta características de localização, estrutura física e acessibilidade compatíveis com as exigências estabelecidas no Manual Arquitetônico das Agências do SINE, bem como atende às necessidades da Secretaria de Trabalho e Emprego para a prestação dos serviços públicos voltados à intermediação de mão de obra e atendimento à população.
4.2. A análise de mercado detalhada demonstrou que a opção selecionada não apenas se destaca como a mais adequada em termos estruturais e operacionais, mas também representa a alternativa mais econômica e eficiente, levando-se em consideração fatores como durabilidade, custos de manutenção, acessibilidade e sustentabilidade. Foram analisados aspectos como a capacidade do imóvel de suportar adaptações futuras, os investimentos já realizados na estrutura e os custos previsíveis de conservação ao longo do período de utilização, garantindo a otimização dos recursos públicos.
4.3. O processo de escolha do imóvel fundamenta-se na necessidade imediata de um espaço que atenda plenamente às demandas e às exigências operacionais da Secretaria. 
4.5. Além disso, a contratação observa a importância da infraestrutura já consolidada, evitando custos adicionais com readequações ou novas instalações. A avaliação levou em conta a longevidade do imóvel, sua capacidade de atender às necessidades institucionais sem onerar o erário com reformas desnecessárias e sua compatibilidade com as exigências técnicas e normativas vigentes
4.6. Ressalta-se que, conforme disposto no artigo 5º da Lei nº 14.133/2021, os princípios da eficiência e da essencialidade foram rigorosamente observados. A escolha do imóvel foi baseada na análise criteriosa de sua adequação técnica e econômica dentro da região pretendida, garantindo que a solução adotada seja a mais vantajosa para o interesse público. 4.7. Além disso, a decisão considerou a sustentabilidade da locação, prevendo a necessidade de manutenção preventiva e corretiva ao longo do tempo, evitando desgastes prematuros e assegurando que o imóvel continue atendendo plenamente às necessidades do município durante todo o período de sua utilização.
4.8. O ciclo de vida do objeto compreende desde a celebração do contrato ao final do serviço prestado.

5. MODELO DE EXECUÇÃO
	



1.1. 
2.1. 
3.1. 
5.1. A execução do objeto consiste na disponibilização do imóvel localizado na Rua Carlos Rangel, nº 88, Centro, Maricá/RJ, destinado ao funcionamento da Agência do SINE – Sistema Nacional de Emprego, vinculada à Secretaria de Trabalho e Emprego.
5.2. O imóvel deverá permanecer disponível durante toda a vigência contratual, em condições adequadas de uso, segurança, conservação e funcionamento, de modo a permitir o atendimento ao público e a execução das atividades administrativas da unidade.
5.3. Caberá ao locador garantir que o imóvel permaneça em condições estruturais adequadas durante toda a vigência do contrato, responsabilizando-se por reparos estruturais necessários, quando aplicável.
5.4. A Secretaria de Trabalho e Emprego utilizará o imóvel exclusivamente para o funcionamento da Agência do SINE, podendo realizar adaptações internas necessárias ao atendimento das atividades administrativas, observadas as disposições contratuais e a legislação vigente.
5.5. O imóvel objeto da presente locação encontra-se localizado na Rua Carlos Rangel, nº 88, Centro, Maricá/RJ, onde funcionará a Agência do SINE – Sistema Nacional de Emprego. A entrega das chaves deverá ocorrer em até 02 (dois) dias úteis após a assinatura do contrato, na sede da Secretaria de Trabalho e Emprego, situada na Avenida Vereador Francisco Sabino da Costa, nº 800, Centro, Maricá/RJ. O recebimento do imóvel será realizado pelo fiscal do contrato, mediante verificação das condições de uso, estrutura e conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	




4.1. 
5.1. 
6.1. 
6. 
6.1. Para a presente contratação será adotado o procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, aplicável às hipóteses de aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalação e localização tornem necessária a sua escolha, desde que demonstrada a compatibilidade do imóvel com as necessidades da Administração Pública.
6.2. A escolha do imóvel e do respectivo locador considera as necessidades institucionais da Secretaria de Trabalho e Emprego, bem como os critérios técnicos e administrativos estabelecidos no Estudo Técnico Preliminar, observando-se os seguintes parâmetros:
6.2.A. Localização: o imóvel deverá estar situado em área central do município ou em região que possibilite fácil acesso ao público usuário dos serviços da Agência do SINE, considerando proximidade com transporte público, vias de circulação e equipamentos urbanos;
6.2.B. Adequação funcional e estrutural : o imóvel deverá possuir estrutura física compatível com as atividades administrativas e de atendimento ao público desenvolvidas pela Agência do SINE, atendendo às exigências estabelecidas no Manual Arquitetônico das Agências do SINE – modelo de médio porte, no que se refere à distribuição de ambientes, áreas de atendimento, acessibilidade e funcionamento das atividades;
6.2.C. Espaço físico adequado : o imóvel deverá possuir área e configuração interna que permitam a instalação de setores administrativos, espaços de atendimento ao cidadão, áreas de espera, sanitários e demais dependências necessárias ao funcionamento da unidade;
6.2.D. Condições de conservação e segurança: o imóvel deverá apresentar condições adequadas de uso, segurança, habitabilidade e conservação, atendendo às normas técnicas, sanitárias e de segurança vigentes;
6.2.E. Acessibilidade: o imóvel deverá possuir condições de acessibilidade que permitam o atendimento adequado às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, observando-se as diretrizes da legislação vigente;
6.2.F. Regularidade jurídica do imóvel:  o imóvel deverá ser de propriedade do locador ou de seu legítimo representante legal, devendo estar livre e desembaraçado de quaisquer impedimentos jurídicos que inviabilizem a locação;
6.2.G. Compatibilidade do valor com o mercado: o valor do aluguel deverá ser compatível com os preços praticados no mercado imobiliário local, conforme avaliação ou laudo técnico constante no processo administrativo;
6.2.H. Documentação do imóvel: o locador deverá apresentar documentação comprobatória da regularidade do imóvel, incluindo matrícula atualizada, certidões negativas de ônus e débitos, bem como demais documentos exigidos pela legislação aplicável.
6.3. 6.3. Previamente à celebração do contrato, será realizada verificação da regularidade do locador perante os cadastros informativos oficiais, incluindo aqueles que registram sanções administrativas que possam impedir a contratação com a Administração Pública.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
	



1.1. 
2.1. 
3.1. 
4.1. 
5.1. 
6.1. 
7.1. Dispõe o art. 51, da Lei nº 14.133/2021, que a locação de imóveis deverá ser precedida de licitação e avaliação prévia, exceto na situação específica do inciso V do artigo 74, da mesma Lei.
7.2.Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, em razão da natureza do objeto. 
7.3.A execução do serviço deverá ocorrer indispensavelmente no local onde se localiza o imóvel, sendo a execução de responsabilidade inteira do locador.
7.4.Quanto à sustentabilidade, deverão ser seguidos os parâmetros de responsabilidade socioambiental devendo os critérios de sustentabilidade da demanda estarem alinhados à diretriz do art. 5º da Lei 14.133/2021.
7.5. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
7.6. Não haverá a subcontratação do objeto contratual, por se tratar de um serviço de locação de imóvel por inexigibilidade de licitação para a administração pública direta.
7.7. A comunicação entre a locatária e o locador será efetuada, preferencialmente, por meio de comunicação escrita, por via eletrônica, ou, em último caso, pelos correios. Em casos de urgência, a comunicação poderá ser feita por telefone. 
7.8. O locador deverá manter, durante toda a vigência do contrato, endereço eletrônico para recebimento de e-mails, devendo observar, diariamente sua caixa postal, a fim de receber solicitações, notificações e demais comunicações oficiais que fazem relação ao vínculo contratual. 
7.9. Os casos não abordados nesta especificação serão definidos pela fiscalização, de maneira a manter o padrão de qualidade previsto. 
7.10. A comprovação quanto aos critérios exigidos, em geral, pode ser feita por qualquer meio de prova que ateste que o serviço fornecido cumpre com os mesmos


8. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
	



8.1. O valor total estimado é de R$ 141.600,00 (cento e quarenta e um mil e seiscentos reais).
8.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
8.3.  No caso de eventuais reajustes será utilizado o Índice Geral de Preços-Mercado (IGP-M), tendo como marco inicial pra contagem do prazo a data da proposta.
9. [bookmark: _Toc218773287]DO PRAZO
	



9.1.  O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com início na data da assinatura, nos termos dos art. 105 da Lei nº 14.133/2021.
9.2. Poderá ser prorrogado até o máximo de 10 anos, por acordo entre as partes, conforme artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	



	[bookmark: _Toc212198397][bookmark: _Toc212198414][bookmark: _Toc212204449][bookmark: _Toc212204495][bookmark: _Toc212204529][bookmark: _Toc212204571][bookmark: _Toc212204605][bookmark: _Toc212204645][bookmark: _Toc212211275]

	


1.1 
2.1 
3.1 
4.1 
5.1 
6.1 
7.1 
10.1.  As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência ocorrerão à conta dos recursos consignados no orçamento da Secretaria de Trabalho e Emprego para o exercício de 2026.
	Fonte de Recurso
	1704

	Natureza da despesa
	3.3.3.9.0.39.00.00.00

	Ação
	2062

	Programa
	25.01.11.333.0024.2062

	Unidade orçamentária
	01-Gabinete do Secretário

	Órgão
	25-Secretaria de Trabalho e Emprego

	Fonte de Recurso
	1704

	Natureza da despesa
	3.3.3.9.0.39.00.00.00



11. [bookmark: _Toc218773288]OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO
	



11.1. Observar e fazer cumprir fielmente todas as obrigações assumidas pelo locador, de acordo com os termos de sua proposta, bem como o que estabelece este Termo de Referência e seus anexos.
11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
11.3. Designar servidores ou comissão a fim de diligenciar o cumprimento do objeto do contrato, exercendo plenamente o seu acompanhamento e fiscalização. 
11.4. Dar ciência imediata ao locador sobre qualquer anormalidade que verificar na execução do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento.
11.5.  Notificar o locador, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
11.6. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais.
11.7. Efetuar o pagamento ao locador do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato.
11.8. Aplicar as sanções, conforme previsto neste Termo de Referência.
11.9. Utilizar o imóvel para atendimento da finalidade pública pretendida.

12. DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR 
	



12.1. Responsabilizar-se, total ou parcialmente, direta ou indiretamente, pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão dolosa ou culposa, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade a fiscalização realizada pelo Município;
12.2. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso e estrutura, no prazo indicado no item 14.3 deste Termo de Referência.
12.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela locatária, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos.
12.5. Ratificar, em até 12 (doze) horas, o recebimento da solicitação de alteração da prestação dos serviços, caso haja.
12.6. Relatar à locatária, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, irregularidades ocorridas que impeçam, alterem ou retardem a execução do objeto, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento, sem prejuízo da análise da administração e das sanções previstas.
12.7. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumida, todas as condições de habilitação e parâmetros mínimos de qualidade previstos no edital e no contrato, bem como outros que venham a ser fixados pela locatária.
12.8. Informar à locatária quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com apresentação da documentação correspondente. 
12.9. É vedado ao locador caucionar ou utilizar o contrato para quaisquer operações financeiras.
12.10. Prestar todos os esclarecimentos, prontamente, à toda as reclamações advindas da locatária.

13 CRITÉRIO DE MEDIÇÃO
	



13.1. Considerando que o objeto da contratação consiste na locação de imóvel para funcionamento de unidade administrativa, a medição da execução contratual será realizada mensalmente.
13.2. A medição ocorrerá mediante verificação da efetiva disponibilização do imóvel à Administração Pública durante o período contratado, bem como da manutenção das condições adequadas de uso e funcionamento.
13.3. O fiscal do contrato deverá verificar se o imóvel permanece em condições compatíveis com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
13.4. Constatado o cumprimento das condições contratuais, o período será considerado regular para fins de liquidação da despesa e pagamento.

14 [bookmark: _Toc218773289]CRITÉRIO DE PAGAMENTO
	



14.1. Os pagamentos serão creditados mensalmente, em única parcela, em nome do locador, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.
14.2. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato, sendo considerada data do pagamento o dia em que as partes celebrarem no contrato de locação do imóvel.
14.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada havendo documentos fiscais e/ou habilitatórios com a validade expirada. O pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos dentro do prazo de validade, não cabendo à Secretaria de Trabalho e Emprego nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento. 
14.4. Havendo erro na apresentação do recibo pelo locador, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o locador providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a locatária.
14.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a locatária deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do locador, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
14.6. Persistindo a irregularidade, a locatária deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao locador a ampla defesa.
14.7.  O Secretário de Trabalho e Emprego pode deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes à multas ou indenizações devidas pelo locador, nos termos do contrato.
14.8. A locação do imóvel será conduzida de forma contínua, com pagamentos realizados mensalmente. 


15 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
	



15.1.A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas acordadas, as normas da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal 78/2025, cabendo a cada parte responder pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
15.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o locador devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
15.3. O órgão ou entidade poderá convocar o locador para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
15.4. A gestão e a fiscalização do presente contrato serão exercidas por servidores vinculados à Secretaria de XXXX ou pelos respectivos substitutos, conforme disposto em Lei, os quais terão a competência de dirimir as dúvidas que surgirem no decorrer do presente contrato.
15.5. O locador será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela locatária, conforme art. 120 da lei 14.133/2021.
15.6. O fiscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
15.7. Caberá ao fiscal do contrato:
I. prestar apoio ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes à execução do contrato;
II. Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração Pública, conferindo e atestando os recibos e as documentações exigidas para o pagamento;
III. Informar ao gestor do contrato, em 24 (vinte e quatro) horas, as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;
IV. Participar da atualização do relatório de risco;
15.8. Elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do §3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações quanto à execução do contrato, concluindo com as lições aprendidas, como forma de aprimoramento das atividades da Administração Pública, podendo ser utilizado como insumo para a confecção dos estudos técnicos preliminares, termos de referência e projetos básicos das novas contratações.
15.9. O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos preparatórios à instrução dos processos, além de elaborar relatório final com as informações quanto à execução do contrato.
15.10. Os agentes públicos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato serão:
I.  Nome (Gestor): Matheus Calazães Gualter Estrella – Matrícula 112.390.
II. Nome (Técnico): Debora D' Ipolito Campos. Matrícula: 112.390.
III. Nome (Administrativo):Vithoria Balbi Marins Sciammarella.Matrícula: 112.80.
IV. Nome (Suplente):Rafaelle Dutra Nunes-Matricula 106.660.

16 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	



16.1 Comete infração administrativa nos termos do Art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o locador que:
16.2 Der causa à inexecução parcial do contrato;
16.3 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
16.4 Der causa à inexecução total do contrato; 
16.5 Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato;
16.6 O descumprimento de qualquer exigência deste Termo acarretará, no que couber, a aplicação das penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/2021 artigos 155 e 156 e seus incisos, sem desconsiderar a responsabilidade civil e criminal.


17 [bookmark: _Toc218773291]APROVAÇÃO E ASSINATURA
	



17.1 Equipe de Planejamento da Contratação instituída pelo Documento de Oficialização de Demanda.

Elaborado dia 23 de Março de 2026. 
	[bookmark: _Hlk212122048]Elaborado por

	

	Lidiane Rodrigues da Silva - Matrícula 106.059



[bookmark: _Hlk212122085]Da ciência e ratificação,


______________________________________
Thiago dos Santos Monteiro
Secretário de Trabalho e Emprego
Mat. 113.790
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